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-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e ao abrigo da competência que
me foi subdelegada pela alínea b) do n.o 4 do despacho n.o 14 405/2005
(2.a série) do Ministro da Presidência, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 124, de 30 de Junho de 2005, determino que os
responsáveis do serviço público de que depende o referido membro
do Coro da Câmara de São João da Madeira considerem o mesmo
em exercício efectivo de funções durante o período de deslocação.

10 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

Despacho n.o 24 058/2005 (2.a série). — A Dr.a Helena Mar-
garida Mendes Ferrão Simões Patrício pretende deslocar-se a Riga,
Letónia, de 10 a 11 de Novembro de 2005, para participar na reunião
do Comité Executivo da EBLIDA (European Bureau of Library, Infor-
mation and Documentation Associations), para que foi eleita em
representação do Conselho Directivo Nacional da Associação Por-
tuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas (BAD).

Atendendo ao inegável interesse do intercâmbio cultural que a refe-
rida deslocação proporciona, entende o Governo adoptar as provi-
dências adequadas a permitir a participação da referida funcionária
naquela reunião.

Assim, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 5.o da Lei Orgânica
do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-
-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, e ao abrigo da competência que
me foi subdelegada pela alínea b) do n.o 4 do despacho n.o 14 405/2005
(2.a série) do Ministro da Presidência, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 124, de 30 de Junho de 2005, determino que os
responsáveis do serviço público de que depende a Dr.a Helena Mar-
garida Mendes Ferrão Simões Patrício considerem a mesma em exer-
cício efectivo de funções durante o período de deslocação.

10 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

Despacho n.o 24 059/2005 (2.a série). — 1 — Considerando a
significativa experiência profissional e formação académica da licen-
ciada Ana Palmira Antunes de Almeida, atentos os diversos cargos
que desempenhou e as suas qualidades pessoais e profissionais.

2 — Considerando que a licenciada Ana Palmira Antunes Almeida
exerceu até ao presente o cargo de vice-presidente da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, o qual é equiparado
para todos os efeitos legais a subdirector-geral, nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio.

3 — Considerando que a licenciada Ana Palmira Antunes Almeida
é pós-graduada em Administração Hospitalar pela Escola Nacional
de Saúde Pública da Universidade Nova de Lisboa, pelo que cumpre
os requisitos de formação específica, para os efeitos do disposto na
alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o, em conjugação com os n.os 1 a
4 do artigo 12.o da Lei n.o 2/2004, na redacção da Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto.

4 — Nos termos das disposições conjugadas constantes dos n.os 3
dos artigos 2.o e 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção
conferida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do artigo 3.o e
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 98/2003, de 12 de Maio,
e do despacho, de subdelegação de competências, n.o 14 405/2005,
de 21 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 30
de Junho de 2005, é nomeada para exercer, em comisso de serviço,
o cargo de secretária-geral-adjunta da Presidência do Conselho de
Ministros a licenciada Ana Palmira Antunes de Almeida, possuidora
de reconhecida aptidão e experiência profissional adequada ao exer-
cício das referidas funções, cujo currículo faz parte integrante do
presente despacho e é publicado em anexo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 14 de
Novembro de 2005.

11 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

Nota curricular

Ana Palmira Antunes de Almeida, natural de Lisboa, freguesia de
Campolide, nascida em 6 de Abril de 1964, residente em Lisboa.

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa em Julho de 1988; Certificate of Proficiency in English;
Diplôme de Langue Française; pós-graduação em Administração
Hospitalar (XX C.A.H.) pela Escola Nacional da Saúde Pública,
no período lectivo de 1989-1991.

Desde 1 de Fevereiro de 2003 exerce funções como vice-presidente
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres,
nomeada pelo despacho n.o 3267/2003 (2.a série), de 31 de Janeiro.
Em 2002 inicia funções como assessora do conselho de adminis-
tração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo para a área hospitalar. Em 2000 é nomeada para o cargo
de administradora-delegada do Hospital Dr. José Maria Antunes

Júnior. Em 2000 é nomeada para o lugar de administradora de
3.a classe do Hospital Distrital de Torres Novas. Em 1997 inicia
funções na Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, assessorando o conselho de administração na área hos-
pitalar. Em 1994 é nomeada administradora-delegada do Hospital
de São Francisco Xavier. Em 1994, no âmbito de uma reestruturação
ministerial, é nomeada para integrar a nova Comissão Nacional
de Humanização e Qualidade dos Serviços de Saúde. Em 1992
é nomeada para integrar a Comissão Nacional de Humanização
e Qualidade dos Serviços de Saúde. Em Maio de 1991 inicia funções
como administradora hospitalar no Hospital Garcia de Orta, em
Almada.

Em 2003 é designada como perita junto da Comissão Europeia para
assegurar a representação de Portugal junto do Comité Consultivo
e do V Programa Quadro para a Igualdade de Oportunidades entre
Mulheres e Homens. Em Junho de 2002 é nomeada coordenadora
da equipa de implementação e acompanhamento do Programa
Especial de Combate às Listas de Espera Cirúrgicas (PECLEC).
Em Junho de 2002 é nomeada para acompanhar e monitorizar
o projecto «Saúde 24 — Pediatria», sendo nomeada representante
do conselho de administração na respectiva Comissão Nacional de
Acompanhamento da Execução Contratual. Em Abril de 2002 é
nomeada para integrar o Núcleo de Planeamento da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo. Em Janeiro de 2002
é nomeada para um grupo de trabalho que visava a criação do
futuro centro hospitalar que integraria o Hospital de D. Estefânia
e a Maternidade do Dr. Alfredo da Costa; é designada para integrar
os grupos de coordenação interdepartamental para o lançamento
de projectos hospitalares sob a forma de parceria; é nomeada para
integrar um grupo de trabalho nacional para uniformização de cri-
térios para a elaboração dos planos directores regionais. Em Agosto
de 2000 é nomeada representante junto da associação HOPE. Em
Junho de 2000 é nomeada para integrar o grupo de trabalho para
a implementação do Grupo Hospitalar do Médio Tejo. Em Março
de 1998 é nomeada para integrar o grupo do trabalho nacional
para a definição de procedimentos a adoptar com vista à melhoria
da distribuição dos recursos de PIDDAC para 1999. Em Dezembro
de 1997 é nomeada coordenadora do grupo de trabalho sobre
enquadramento do quadro de pessoal da função pública em hos-
pitais públicos com gestão privada. Em Outubro de 1997 é nomeada
responsável regional para integrar o grupo nacional para a imple-
mentação do Projecto Sonho, coordenado pelo IGIFS. Como co-
-autora, publicou o trabalho «Restruturação do Hospital de São
Bernardo», in Médico Hospitalar, n.o 14, 1998.

Frequentou, entre outros, os seguintes cursos e estágios:

«Operacionalização do estatuto do pessoal dirigente» (2005);
Seminário de Alta Direcção (2004); estágio nos Hospitais da
Universidade de Cleveland, nos Estados Unidos, de 1 de Junho
a 31 de Agosto de 1997, através de uma bolsa de estudo atri-
buída pela Fundação Calouste Gulbenkian; «V Curso de Socio-
logia da Saúde» (1996); «Quality Assurance in Health Care
Institutions. A Training Course for Health Care Providers»,
Maastricht (1994); «II Curso de Direito da Saúde e Bioética»
(1993); estágio no âmbito do «Programme d’Echange HOPE
pour Professionnels des Hôpitaux», Espanha (1992).

No âmbito da sua actividade na Comissão Nacional de Humanização
e Qualidade dos Serviços de Saúde recebeu um louvor do Secretário
de Estado da Saúde, «pela dedicação, empenho, competência e
eficácia demonstrados na prossecução das tarefas que lhe foram
cometidas» (in Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 10 de Janeiro
de 1994, p. 230).

Despacho n.o 24 060/2005 (2.a série). — 1 — Por efeito da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, tendo vagado, por
efeito de nomeação, o lugar de vice-presidente da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, e nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 166/91, de 9 de Maio, dos n.os 3 dos
artigos 2.o e 19.o da Lei 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do despacho, de subdelegação de
competências, n.o 14 405/2005, de 21 de Junho, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 30 de Junho de 2005, é nomeada, em
comissão de serviço, sob proposta da presidente da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres e consultado o conselho
de coordenação técnica, para o cargo de vice-presidente da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres a licenciada Ana
Luzia Gomes Ferreira Reis, cujo currículo, que se publica em anexo,
evidencia aptidão e experiência adequadas ao exercício das respectivas
funções.

2 — Ao abrigo da alínea b) do n.o 3 do artigo 16.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
a ora nomeada exercerá, em comissão de serviço, o cargo de vice-
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-presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres, à presente data em acumulação com as funções de coor-
denadora da Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica, para
que foi nomeada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 104/2005, de 27 de Junho, com direito apenas à remuneração
e às despesas de representação correspondentes ao cargo de vice-
-presidente.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de Novembro
de 2005.

11 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Jorge Lacão Costa.

Nota curricular

Ana Luzia Gomes Ferreira Reis, natural de Peso da Régua, nascida
em 5 de Outubro de 1966, residente em Lisboa.

1 — Habilitações académicas:

Licenciada em Sociologia pela Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto em 1990;

Pós-graduação do mestrado em Sociologia: «Poder local, desen-
volvimento e mudança social» da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, no ano lectivo de 1995-1996. Desenvolveu
projecto de investigação sob a temática «Processos de des-
qualificação social e modelos espaciais de desenvolvimento:
Estudo para a caracterização do risco de exclusão social na
região Norte do País»;

Actualmente, prepara dissertação para tese de mestrado de Pla-
neamento e Avaliação de Processos de Desenvolvimento do
Departamento de Sociologia do Instituto Superior das Ciências
do Trabalho e da Empresa (ISCTE), sob o tema «Modelo
social europeu e politicas para a igualdade em Portugal».

2 — Situação e carreira profissional:

Desde 16 de Junho de 2005 exerce funções de coordenadora-
-adjunta na Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica,
em regime de comissão de serviço, nomeada pela Resolução
de Conselho de Ministros n.o 104/2005, de 27 de Junho;

Entre 1 de Fevereiro de 2003 e 16 de Junho de 2005 exerceu
funções na estrutura técnica de coordenação do sistema de
apoio técnico e financeiro às ONG (FSE) da Comissão para
a Igualdade e para os Direitos das Mulheres;

Foi vice-presidente da Comissão para a Igualdade e para os Direi-
tos das Mulheres, nomeada pelo despacho conjunto
n.o 202/2000, publicado no Diário da República, de 23 de Feve-
reiro de 2000, entre 2000 e 2003;

Desde 2002 lecciona a disciplina de Metodologias de Intervenção
Social para o Desenvolvimento no ISCTE e, actualmente, na
Escola Superior de Educação de Lisboa.

Desde 2003 colabora como avaliadora externa junto da Comissão
Europeia, na qualidade de perita independente, no âmbito
do 6.o Programa Quadro para Acções em Matéria de Inves-
tigação, Desenvolvimento e Demonstração;

Quadro superior do Instituto para o Desenvolvimento Social
(IDS) do Ministério do Trabalho e da Solidariedade entre
1 de Novembro de 1998 e 31 de Janeiro de 2000, onde integrou
a equipa que coordenou o planeamento e implementação do
programa piloto da rede social. Foi coordenadora geral da
Rede Europeia Antipobreza em Portugal, entre 1992 e 1998;

De 1990 até finais de 1991 exerceu funções de coordenação téc-
nica de recursos humanos no Departamento de Recursos
Humanos do Hospital de FAO (Esposende).

3 — Publicações:

1999 — «Reflexões em torno da construção de um papel pro-
fissional: a procura de uma actividade sociológica integrada»,
in Profissão: Sociólogo, Celta Editora, Oeiras;

1998 — «Modelos espaciais de desenvolvimento e ‘risco de exclu-
são social’: Algumas reflexões com ilustração empírica», in
Sociedade e Trabalho, n.o 3, edição do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, Lisboa;

1998 — (co-autoria) Capucha, L. (coord.), Rendimento Mínimo
Garantido: Avaliação da Fase Experimental, edição do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade/Comissão Nacional do
Rendimento Mínimo Garantido, Lisboa;

1996 — (co-autoria) Capucha, L. (coord.), Organizações não
Governamentais de Solidariedade Social: Práticas e Disposições,
Ed. Cadernos REAPN, n.o 2, Porto;

1995 — (co-autoria) Baptista, I., e Perísta, H., «A pobreza no
Porto: Representações sociais e práticas institucionais» in
Sociologia, Problemas e Práticas, n.o 17, CIES, Instituto Supe-
rior das Ciências do Trabalho e da Empresa, Lisboa;

1995 — (co-autoria) Baptista, I., e Perista, H., «A pobreza no
Porto: Representações sociais e práticas institucionais», (publi-
cação do relatório de pesquisa) Cadernos REAPN, n.o 1, Porto;

1995 — (co-autoria) Estivill, Jordi (coord.), Poverty and welfare
in southern and peripheral countries, ed. EAPN, Brussels
(policopiada).

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Local

Despacho n.o 24 061/2005 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Administrativo e dos
artigos 6.o, n.o 2, e 9.o, n.o 1, ambos da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, considerado o disposto no artigo 6.o e no n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de Setembro, e no uso das com-
petências que me foram conferidas pelo despacho n.o 10 489/2005
(2.a série), do Ministro de Estado e da Administração Interna, sub-
delego no inspector-geral da Administração do Território, licenciado
Raul Melo Santos, com a faculdade de subdelegação, a minha com-
petência relativamente às seguintes matérias:

1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas da Inspecção-Geral da Administração do Território.

2 — Autorizar as prorrogações dos prazos das respostas, em sede
de contraditório, das autarquias locais e entidades equiparadas, rela-
tivamente às acções inspectivas referidas no artigo 3.o da Lei n.o 27/96,
de 1 de Agosto.

3 — Aprovar, conjuntamente com o director-geral da Administra-
ção Pública, os programas e provas de conhecimento específicos a
que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

4 — Autorizar o uso, em serviço, de veículos próprios, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
conjugado com o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril.

5 — Nomear, nos termos da lei, os instrutores e inquiridores de
processos disciplinares ou de inquéritos por mim ordenados que não
sejam desde logo nomeados por meu despacho.

6 — Autorizar as prorrogações dos prazos a que se referem o n.o 1
do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar.

7 — Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar que sejam propostas pelo instrutor do respectivo processo.

8 — Autorizar a prestação de trabalho nos termos definidos na
alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto.

9 — A presente subdelegação é extensiva aos subinspectores-gerais
quando substituam o inspector-geral nas suas ausências e impe-
dimentos.

O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publicação
no Diário da República, ficando ratificados todos os actos praticados,
no âmbito das matérias compreendidas nos números anteriores, desde
14 de Março de 2005 e até à sua entrada em vigor.

4 de Novembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Gabinete do Secretário de Estado
da Juventude e do Desporto

Despacho n.o 24 062/2005 (2.a série). — Considerando que:

a) Nos termos do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 96/2003,
de 7 de Maio, foi criado o Instituto do Desporto de Portugal
(IDP), resultante da fusão do Instituto Nacional do Desporto
(IND), do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD)
e do Complexo de Apoio às Actividades Desportivas (CAAD);

b) Ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, os fun-
cionários dos quadros de pessoal do IND, CEFD e CAAD
transitam para o quadro de pessoal do IDP, nos termos da
lei geral aplicável;

c) Nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 193/2002,
de 25 de Setembro, sempre que houver lugar a uma fusão
de serviços que dê origem à colocação ou afectação de pessoal,
reunirá um grupo de trabalho constituído por:

i) O Secretário-geral do ministério ou o dirigente máximo
do departamento de recursos humanos, quando exista,
que presidirá;

ii) Os dirigentes máximos dos serviços para onde se operar
a transferência de atribuições;

iii) Um dirigente da área de recursos humanos de um dos
serviços referidos nas alíneas anteriores;




